
STF firma seu entendimento 
sobre diversos temas tributários
A pauta do mês de junho do Supremo Tribunal Federal (STF) 
abordou diversos temas tributários. Parte dos julgamentos ainda 
não terminou, mas, em razão dos votos já proferidos, é possível 
verificar o entendimento do STF sobre diversos temas. Dentre 
os casos julgados, destacamos os seguintes:

Taxatividade da lista de serviços sujeitos ao ISS

Em julgamento encerrado em 29/06/2020 (Recurso Extraordi-
nário nº 784.439/DF - Tema 296), o STF fixou a tese de que “é 
taxativa a lista de serviços sujeitos ao ISS a que se refere o art. 156, 
III, da Constituição Federal, admitindo-se, contudo, a incidência do 
tributo sobre as atividades inerentes aos serviços elencados em lei em 
razão da interpretação extensiva”.

Nos termos do voto da relatora, ministra Rosa Weber, o STF 
confirmou a jurisprudência da Corte no sentido de que a lista de 
serviços sujeitos ao ISS é taxativa, o que não impede a incidên-
cia do imposto sobre outras atividades não referidas expressa-
mente, mas que possam ser enquadradas, em face de interpreta-
ção extensiva, em itens já existentes.

Os ministros Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewan-
dowski divergiram, limitando a interpretação extensiva apenas 
aos itens que preveem tal possibilidade, o que seria identificado 
pelas expressões “congêneres”, “qualquer”, “quaisquer”, “outros” 
etc. Os ministros restaram vencidos, de forma que prevaleceu o 
entendimento da relatora, ministra Rosa Weber.

Incidência de ISS sobre apostas

No julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 634.764/RJ, com repercussão geral reconhecida (Tema 700), o STF, por maioria, entendeu pela 
constitucionalidade da incidência do ISS sobre atividades de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou 
cupons de apostas, sorteios e prêmios, e definiu que o ISS não pode incidir sobre o valor total da aposta, mas apenas sobre a parcela do valor retido pelo 
contribuinte.

O STF deu parcial provimento ao recurso do contribuinte, fixando a tese de que “é constitucional a incidência de ISS sobre serviços de distribuição e ven-
da de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios e prêmios (item 19 da Lista de Serviços Anexa à Lei Complementar 
116/2003). Nesta situação, a base de cálculo do ISS é o valor a ser remunerado pela prestação do serviço, independentemente da cobrança de ingresso, não podendo 
corresponder ao valor total da aposta”. O acórdão ainda pende de formalização. 

Constitucionalidade do aumento de alíquota de CSLL para os bancos

No dia 15/06/2020, o STF finalizou o julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.101/DF (proposta pela Confederação Nacional do 
Sistema Financeiro – CONSIF) e nº 5.485/DF (proposta pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, 
Saúde Suplementar e Capitalização – CNseg).

As confederações questionaram os dispositivos da Lei nº 11.727/2008 que aumentaram a alíquota da CSLL de instituições financeiras e equiparadas de 
9% para 15%, e os dispositivos da Lei nº 13.169/2015 que majoraram a CSLL de 15% para 17% ou 20%, dependendo da atividade econômica exercida 
pela pessoa jurídica. 

O principal questionamento das confederações se refere ao fato de que as alterações de alíquota foram promovidas mediante a edição de medidas provi-
sórias. As confederações alegaram ainda que as alterações violam os princípios da capacidade contributiva e estimulam o tratamento desigual entre as 
empresas.

O ministro relator Luiz Fux, acompanhado pelos demais ministros, votou pela improcedência das ações para declarar a constitucionalidade das alte-
rações promovidas pelas medidas provisórias. O ministro ainda afirmou que há no STF jurisprudência que atesta a possibilidade de majorar tributos 
mediante a edição de medida provisória. 

O ministro mencionou, por fim, que as medidas provisórias em análise visaram a dar cumprimento à previsão constitucional, aplicando alíquotas dife-
renciadas em razão da atividade econômica.

Pagamento do IPVA no estado onde o veículo circula

O STF, ao analisar o Recurso Extraordinário nº 1.016.605/MG (Tema 708 de repercussão geral) e a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.612, fir-
mou, por maioria, em votação apertada de seis votos a cinco, a tese de que o IPVA devido pelas locadoras de veículos deve ser recolhido ao estado onde 
há a disponibilização ao cliente e a circulação do veículo objeto de locação.

Atualmente, é comum que as locadoras de veículos, apesar de possuírem diversas filiais pelo país, escolham o estado com a menor alíquota de IPVA para 
concentrar o registro de sua frota. No entanto, de acordo com o entendimento do STF, o fator que deve definir qual estado tem capacidade para exigir o 
IPVA é o local do estabelecimento ao qual o veículo está vinculado e ofertado para locação.

Assim, por exemplo, se a frota de veículos de determinada locadora está vinculada à filial de São Paulo/SP, sendo disponibilizados automóveis aos clien-
tes que estão nesta cidade, o IPVA deverá ser recolhido ao estado de São Paulo, ainda que registrados e licenciados em outro estado.

Os acórdãos ainda não foram publicados, sendo que, após isso ocorrer, será cabível a oposição de embargos de declaração pelas partes. Consequente-
mente, ainda não houve o trânsito em julgado da tese. De qualquer forma, esse entendimento deverá prevalecer no âmbito do STF, impactando consi-
deravelmente a organização contábil e financeira das locadoras cujos veículos circulam no país, bem como o resultado de processos tributários sobre a 
matéria ainda em trâmite.

Incidência de IOF sobre operações de factoring

No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 1.763/DF, que discutia a constitucionalidade do artigo 58 da Lei nº 9.532/1997, o 
STF, por unanimidade, firmou seu entendimento de que há incidência do IOF sobre as operações de alienação de direitos creditórios para empresas de 
factoring, ainda que não sejam instituições financeiras.

A nosso ver, a decisão merece críticas porque ignora alguns aspectos que regem a cobrança do IOF. O artigo 153, inciso V, da Constituição Federal faz 
menção a “operações de crédito”, o que pressupõe que devem ser tributadas apenas as operações que tenham a participação de instituições financeiras.

No mais, lembramos que a atividade de factoring é mais complexa que a mera cessão de crédito, pois contempla serviços de assessoria creditícia, análise 
de risco e administração de carteira. Assim, não seria possível fixar uma equiparação direta entre essas atividades e o empréstimo de recursos para fins 
de incidência do IOF.

Autorização da prestação de serviços intelectuais por meio de pessoa jurídica

No julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) nº 66/DF, o STF já formou maioria em favor da constitucionalidade do art. 129 da 
Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem), que autoriza a prestação de serviços intelectuais por meio de pessoas jurídicas. 

A ação foi ajuizada em 11/10/2019 pela Confederação Nacional da Comunicação Social (CNCOM) com o objetivo de assegurar a aplicação do dispo-
sitivo legal. Após os votos dos ministros Cármen Lúcia (relatora), Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso 
de Mello e Luiz Fux, que julgaram procedente o pedido, declarando a constitucionalidade do art. 129 da Lei nº 11.196/2005, e dos ministros Marco 
Aurélio e Rosa Weber, que julgaram improcedente o pedido, o julgamento foi suspenso com pedido de vista do ministro Dias Toffoli (presidente). No 
entanto, pelos votos proferidos, já se tem a maioria do tribunal pela constitucionalidade do dispositivo.

O art. 129 da Lei nº 11.196/2005 prevê que, para fins fiscais e previdenciários, a prestação de serviços intelectuais, inclusive os de natureza científica, 
artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, fica sujeita apenas à legislação aplicável às pessoas jurídicas. 

A posição do STF pela constitucionalidade do dispositivo é bastante positiva. Essa regra confere legitimidade à escolha dos contribuintes pela consti-
tuição de pessoa jurídica para o exercício de suas atividades, o que usualmente resulta na aplicação de regimes tributários e previdenciários mais benéfi-
cos. A regra, porém, contém uma ressalva quanto aos casos de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão 
patrimonial. 

Lembramos que o art. 129 da Lei nº 11.196/2005 não tem o propósito de legitimar o movimento chamado de “pejotização”, mas tão somente reconhe-
cer a possibilidade de trabalhadores autônomos se beneficiarem dos regimes aplicáveis às pessoas jurídicas, desde que não existam desvio de finalidade, 
confusão patrimonial ou quaisquer elementos que possam caracterizar a relação de emprego. 

Observância da anterioridade nonagesimal para fins de redução de alíquota do REINTEGRA

O Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA) objetiva desonerar as exportações bra-
sileiras mediante a concessão aos contribuintes do direito de apurar créditos sobre receitas decorrentes de exportação, facultando sua utilização tanto 
para compensação como para restituição direta de tributos.

Sobre a alíquota utilizada para fins de apuração dos créditos do REINTEGRA, o Governo Federal promoveu sua significativa redução em quatro 
momentos distintos, sendo duas vezes em 2015, com a edição dos Decretos nºs 8.415/2015 e 8.543/2017, uma em 2017, nos termos do Decreto nº 
9.148/2017, e, por fim, em 2018, com a edição do Decreto nº 9.393/2018, por meio do qual promoveu a sua redução de 2% para 0,1%, a partir de 1º de 
junho de 2018.

Apesar de não haver ilegalidade na redução da alíquota em si, já que expressamente permitida pela Lei nº 12.546/2011, muitos foram os contribuintes 
que ingressaram com ações judiciais almejando utilizar os benefícios da alíquota de crédito superior até o final do exercício fiscal, ou, pelo menos, por 
mais 90 dias, em atenção, respectivamente, aos princípios da anterioridade geral e nonagesimal. Nesse sentido, o entendimento dos contribuintes tem 
por pressuposto a caracterização de aumento indireto de tributo, já que os créditos de REINTEGRA podem ser utilizados para quitar tributos federais.

Em atenção ao pleito dos contribuintes, ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal vêm reconhecendo que a anterioridade nonagesimal 
deve ser observada para fins de redução de alíquota do REINTEGRA. Esse entendimento consolidado pode ser confirmado em diversos julga-
dos recentes sobre a matéria, sendo uma importante vitória dos contribuintes, ainda que parcial. Inclusive, a Nota SEI nº 55/2019/CRJ/PGA-
CET/PGFN-ME, editada e aprovada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional em novembro de 2019, vai ao encontro do entendimento do 
STF ao autorizar a não apresentação de defesas/recursos em relação à determinação judicial de que seja observada a anterioridade nonagesimal 
para redução da alíquota do REINTEGRA.

Por fim, destaca-se que, de forma ainda mais favorável, a 2º Turma possui decisões em que foi determinada também a observância da anterioridade de 
exercício (geral), garantindo a utilização da alíquota superior por mais tempo. Assim, ainda que ambas as Turmas do STF venham reconhecendo a ne-
cessidade de observar a anterioridade nonagesimal para fins de redução de benefício fiscal, inclusive da alíquota de crédito do REINTEGRA, a expec-
tativa é que a tese, principalmente no que se refere à observância da anterioridade geral, venha a ser consolidada em futuro julgamento da questão pelo 
Tribunal Pleno.

Julgamentos de temas tributários 
iniciados em junho pelo STF 
ainda pendem de encerramento 
Além dos julgamentos mencionados acima, destacamos mais 
três casos relevantes que tiveram início em junho de 2020 e 
devem terminar em agosto deste ano.

(In)constitucionalidade da exigência de unanimidade no 
CONFAZ para a concessão de incentivos fiscais para redu-
ção do ICMS a pagar

Promulgada à luz da Constituição Federal de 1967, a Lei Com-
plementar nº 24/1975 exige a unanimidade entre os Estados 
Federados, no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazen-
dária (CONFAZ), para a concessão de incentivos fiscais que 
resultem na redução ou eliminação, direta ou indireta, do valor a 
pagar do ICMS.

Visando a desconstituir a recepção de tal legislação pela Cons-
tituição Federal vigente, o Governo do Distrito Federal ajui-
zou a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) n° 198, aduzindo, em síntese, que a exigência de unani-
midade para a concessão de benefícios fiscais ofende a suprema-
cia da vontade dos Estados Federados e o princípio da vontade 
da maioria. 

Em 05/06/2020, o STF deu início ao julgamento da ADPF. Na 
oportunidade, os ministros Gilmar Mendes e Cármen Lúcia 
(relatora) julgaram improcedente a pretensão, por entender que 
a Lei Complementar n° 24/1975 teria sido devidamente recep-
cionada pela Constituição Federal de 1988. Em contrapartida, 
os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Marco Au-
rélio entenderam pelo provimento da ADPF, tendo este último 
se adstrito à não recepção de parte dos dispositivos pela Consti-
tuição Federal em vigor. O julgamento encontra-se suspenso em 
virtude de pedido de vista apresentado pelo ministro Alexandre 
de Moraes. O retorno está previsto para o dia 07/08/2020.

Incidência do IPI na revenda de produtos importados

Um assunto já amplamente discutido nos tribunais brasileiros é a suposta bitributação existente na cobrança do IPI na revenda de produtos importa-
dos, uma vez que o imposto já é cobrado no momento do desembaraço aduaneiro.

O tema já foi levado ao Superior Tribunal de Justiça (STJ): no julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial (EREsp) nº 1.411.749/
PR, fixou seu entendimento pela inexistência de bitributação nesta situação. Na oportunidade, o STJ afirmou que a dupla incidência do IPI não seria 
considerada como bitributação porque os sujeitos passivos nas obrigações tributárias seriam distintos: o produtor estrangeiro, na importação, e o reven-
dedor, na revenda.

Em virtude de diversos contribuintes continuarem questionando a dupla incidência do IPI sob o argumento de haver bitributação, o STF reconheceu a 
existência de repercussão geral da discussão (Tema 906), elegendo o Recurso Extraordinário (RE) n° 946.648/SC para ser o representativo da contro-
vérsia. 

O julgamento do RE nº 946.648/SC teve início em 05/06/2020 com o voto do relator, ministro Marco Aurélio, que deu provimento ao RE para decla-
rar a inconstitucionalidade da dupla incidência do IPI, fixando a seguinte tese de repercussão geral: “Não incide o Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI na comercialização, considerado produto importado, que não é antecedida de atividade industrial”.

O próximo ministro a votar foi o ministro Dias Toffoli (presidente do STF), que entendeu que o tema possui característica infraconstitucional, não 
podendo, portanto, ser decidido pelo plenário do STF. No entanto, afirmou que, caso restasse vencido pelos demais ministros nesta tese, negaria provi-
mento ao RE, fixando a seguinte tese: “É constitucional a nova incidência do IPI sobre os produtos importados quando de sua saída do estabelecimento importador 
na operação de revenda, mesmo que eles não tenham passado por industrialização no Brasil”.

O julgamento encontra-se suspenso em virtude de pedido de vista apresentado pelo ministro Alexandre de Moraes. O retorno está previsto para o dia 
14/08/2020.

(In)constitucionalidade das contribuições destinadas ao SEBRAE

No dia 19/06/2020, o STF deu início ao julgamento do Tema de Repercussão Geral nº 325 (RE nº 603.624/SC), no qual se discute a (in)constituciona-
lidade da incidência da Contribuição ao SEBRAE, à APEX e à ABDI sobre a “folha de salários” das empresas, em razão da incompatibilidade dessa base 
de cálculo com a redação atual do art. 149, § 2º, III, “a”, da Constituição, após a Emenda Constitucional (EC) nº 33/2001, que prevê um rol taxativo de 
bases para a instituição dessa contribuição, no qual não consta a expressão “folha de salários”.

A ministra Rosa Weber, relatora do RE, votou no sentido de dar provimento ao recurso para reconhecer a inexigibilidade das contribuições para o SE-
BRAE, a APEX e a ABDI, a partir de 12/12/2001, data em que teve início a vigência da EC nº 33/2001. 

A ministra relatora destacou que a modificação trazida pela EC nº 33/2001 buscou justamente substituir a tributação da “folha de salários” por aque-
la incidente sobre a “receita” ou “faturamento”, de modo a combater o desemprego e a informalidade. Além disso, a ministra relembrou que o STF já 
apontou a taxatividade do rol de bases de cálculo constantes no art. 149, § 2º, III, “a”, da CF, quando do julgamento do RE nº 559.937/RS, envolvendo 
o PIS/COFINS-importação.

Em conclusão, a ministra relatora sugeriu a proclamação da seguinte tese para o Tema 325: “A adoção da folha de salários como base de cálculo das contri-
buições destinadas ao SEBRAE, à APEX e à ABDI não foi recepcionada pela Emenda Constitucional nº 33/2001, que instituiu, no art. 149, III, “a”, da CF, rol 
taxativo de possíveis bases de cálculo da exação”. Após esse voto favorável aos contribuintes, o ministro Dias Toffoli pediu vista dos autos e o julgamento foi 
interrompido. O retorno está previsto para o dia 07/08/2020.

O caso é bastante importante não apenas pelos valores envolvidos (a alíquota dessa contribuição varia entre 0,3% e 0,6% sobre a folha de salários das 
empresas), mas também porque o posicionamento adotado pelo STF nesse leading case deverá ainda nortear o posicionamento da Corte Suprema quan-
to a discussão semelhante envolvendo a Contribuição ao INCRA (objeto do Tema 495) e demais contribuições destinadas a terceiros, como o Salário-E-
ducação, tendo em vista que todas elas possuem o mesmo suporte constitucional. 

Superior Tribunal de Justiça 
decide que a trava de 30% 
deverá ser observada também 
em caso de extinção da 
pessoa jurídica
Em outubro de 2019, a 1ª Turma do Superior Tribunal 
de Justiça iniciou o julgamento do Recurso Especial nº 
1.805.925/SP, que analisava se aplicável ou não a trava 
dos 30% no aproveitamento de prejuízos fiscais em caso 
de extinção da pessoa jurídica por incorporação. 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho (foto) votou 
por negar provimento ao recurso especial da Fazenda 
Nacional por entender que a trava de 30% no aprovei-
tamento de prejuízos fiscais não se aplicava na hipótese 
de extinção da pessoa jurídica. Em seguida, pediu vista o 
ministro Gurgel de Farias.

Em dezembro de 2019, o caso retornou à pauta de julga-
mento. O ministro Gurgel de Farias abriu a divergência 
para dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional. 
Por entender o ministro que a compensação de prejuízos 
fiscais é um benefício fiscal, a interpretação dada ao caso 
deveria ser mais restritiva. 

Sendo assim, por inexistir autorização legislativa para 
a compensação integral de prejuízos fiscais em caso de 
empresas extintas, o ministro votou pela manutenção 
da trava de 30%, no que foi acompanhado pelo ministro 
Sergio Kukina. 

Em seguida, a ministra Regina Helena votou acompa-
nhando o voto do ministro relator, na medida em que 
entende que a manutenção da trava de 30% no encerra-
mento da pessoa jurídica causaria tributação do patri-
mônio. A votação terminou empatada, já que o ministro 
Benedito Gonçalves não estava presente na sessão de 
julgamento de dezembro. 

O julgamento foi retomado na sessão de julgamento do dia 23 de junho de 2020 da 1ª Turma do STJ. O ministro Benedito Gonçalves, em voto decisi-
vo, acompanhou a divergência inaugurada pelo ministro Gurgel de Farias que dava provimento ao recurso da Fazenda Nacional para aplicar a trava de 
30% no aproveitamento dos benefícios fiscais também na hipótese de pessoa jurídica extinta. 

TRF3 diz que contribuinte pode tributar créditos reconhecidos judicialmente 
apenas quando da homologação da compensação
O Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região afastou o entendimento da Receita Federal do Brasil (RFB) ao definir o momento da tributação dos 
créditos decorrentes dos conflitos judiciais da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS. O caso que gerou precedente favorável aos con-
tribuintes é patrocinado pelo nosso escritório (Processo nº 5033080-78.2019.4.03.0000).

As decisões judiciais que reconhecem a possibilidade de exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/COFINS também concedem o direito dos contri-
buintes de reaverem os valores recolhidos indevidamente, mediante a utilização dos créditos em pedidos de compensação a serem apresentados admi-
nistrativamente.

Como os créditos de PIS/COFINS representam acréscimo patrimonial, devem ser computados na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. A RFB possui o 
entendimento (Solução de Divergência COSIT nº 19/2003) de que tais créditos devem ser tributados pelo IRPJ e pela CSLL no momento do trânsito 
em julgado, ainda que a decisão apenas reconheça o direito à compensação e não determine o montante do crédito a ser utilizado na compensação.

No caso, o escritório demonstrou que é manifestamente ilegal o entendimento da RFB. Assim, a 4ª Turma do TRF da 3ª Região firmou o entendi-
mento de que a tributação poderá ocorrer apenas quando a compensação se implementar, que, segundo a decisão, corresponde ao momento em que a 
compensação é efetivamente homologada.

Para afastar o que fora estabelecido pela RFB, o TRF fundamentou o acórdão nas seguintes premissas: (i) a sentença proferida no mandado de segu-
rança não é líquida, posto que apenas reconhece o direito à compensação; e (ii) a caracterização da disponibilidade jurídica ou econômica da renda, como 
fato gerador do IRPJ e da CSLL, ocorrerá somente no momento da homologação da compensação pelo Fisco.

Justiça Federal em Itajaí/
SC reconhece que pena 
de perdimento deve ser 
analisada pelo CARF
Em recente decisão, a 2ª Vara Federal de Itajaí/SC reco-
nheceu ao contribuinte o direito de recorrer ao Conse-
lho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) contra 
decisão administrativa que manteve a pena de perdimen-
to de mercadoria importada imposta pela autoridade 
aduaneira.

A decisão, que foi proferida no Mandado de Segurança 
nº 5000928-20.2020.4.04.7208, é relevante porque aplica 
o Decreto nº 10.276/2020, publicado em 13/03/2020, 
responsável por incorporar o texto revisado da Conven-
ção de Quioto ao direito brasileiro.

Considerando que a Convenção de Quioto determina 
que os contribuintes devem ter assegurado o direito de 
recurso em matéria aduaneira à autoridade independen-
te da administração aduaneira, o Juízo Federal de Itajaí/
SC entendeu não ser aplicável o disposto no Decreto-Lei 
nº 1.455/1976, pois restringe a análise da aplicação da 
pena de perdimento à instância única na esfera adminis-
trativa.

Assim, tendo em vista que o CARF – órgão colegiado composto por julgadores representantes do Fisco e dos contribuintes – é o responsável por julgar 
recursos administrativos em matéria tributária, o novo Decreto nº 10.276/2020, na prática, representa aos contribuintes a possibilidade de obter a rea-
preciação em sede administrativa também das questões relativas à pena de perdimento de mercadoria importada apreendida.

Lei que acabou com o voto de qualidade é aplicada pela Justiça Federal no RJ 
para determinar que caso tenha novo julgamento no CARF
A juíza Geraldine Vital, da 27ª Vara Federal do Rio de Janeiro, determinou o retorno de um processo ao CARF para novo julgamento, em face da extin-
ção do voto de qualidade pela Lei nº 13.988/2020.

O caso é de uma empresa do setor de alimentos que havia obtido decisão favorável na 1ª Turma da 4ª Câmara da 3ª Seção do CARF, cancelando a au-
tuação. No entanto, na Câmara Superior, por meio do voto de qualidade, parte do Auto de Infração foi restaurada e a autuação foi mantida, tendo sido o 
débito inscrito em dívida ativa. A empresa ajuizou a ação em novembro de 2019, antes da edição da Lei nº 13.988/2020.

Na decisão, a magistrada afirmou que as normas regimentais que versam sobre o voto de qualidade não podem se sobrepor ao artigo 112 do Código 
Tributário Nacional, que dispõe que a lei tributária que define infrações, ou comina penalidade, deve ser interpretada da maneira mais favorável ao acu-
sado em caso de dúvida.

Tal decisão serve como importante precedente para diversos contribuintes que tiveram seus processos administrativos definidos pelo voto de qualidade 
e pretendem obter em juízo a reforma de tais decisões.

Distribuidoras de energia elétrica 
obtêm na justiça o direito 
de recolher o ICMS apenas sobre 
os valores recebidos por seus clientes
Em 24/03/2020, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) editou 
a Resolução nº 870/2020, que proíbe a suspensão do fornecimento de ener-
gia elétrica caso o consumidor não arque com os valores cobrados pelas 
distribuidoras. A medida afetou muito o setor, gerando queda brusca no 
faturamento das empresas do ramo de distribuição de energia elétrica.

Em face disso, empresas distribuidoras de energia ingressaram com medidas 
judiciais, solicitando autorização para não recolher o ICMS a partir da emissão 
das faturas, mas sim no momento do recebimento dos valores de seus clientes. 
A justiça estadual da Paraíba e do Paraná concederam liminares nesse sentido.

No caso do Paraná (mandado de segurança nº 0001926-85.2020.8.16.0004), 
o recolhimento poderá ser feito nestes termos até que se encerre o estado 
de calamidade pública. Na Paraíba (mandado de segurança nº 0825823-
62.2020.8.15.2001), o recolhimento diferenciado ocorrerá enquanto estiver 
vigente a Resolução nº 870/2020 da ANEEL.
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PGFN institui transação 
extraordinária para mitigar 
os efeitos da crise econômica 
causada pela COVID-19
Em 17/06/2020, foi publicada a Portaria PGFN nº 
14.402/2020, que possibilita a negociação de débitos 
inscritos em dívida ativa da União, também chamada de 
“Nova Transação Excepcional da Dívida Ativa”. 

A Portaria prevê descontos progressivos de até 100% 
sobre multa e juros, até o limite máximo de redução de 
50% sobre o total da dívida. Além disso, para pessoas 
jurídicas em geral, a dívida pode ser dividida em até 72 
meses.

Diferentemente dos tradicionais programas de parcela-
mentos federais, e até mesmo do programa de transa-
ção tributária instituído em abril por meio da Portaria 
PGFN nº 9.924/2020 (que não previa a redução de juros 
e multa, mas apenas a possibilidade de pagamento em 
um número de parcelas maior do que 60 meses), a Por-
taria ora publicada destina-se exclusivamente a contri-
buintes cujos débitos são classificados como irrecuperá-
veis ou de difícil recuperação perante a PGFN. 

Em coletiva de imprensa para tratar da portaria, rea-
lizada em 17/06/2020, representantes da PGFN afir-
maram que esta transação extraordinária foi pensada 
para viabilizar a superação da situação transitória de 
crise econômica que muitas empresas estão enfrentando 
em razão da pandemia do coronavírus (COVID-19). A 
PGFN estima que a medida deve beneficiar 3,5 milhões 
dos cerca de 5 milhões de contribuintes que se encon-
tram inscritos em dívida ativa. 

De acordo com o texto da Portaria, para que haja a 
constatação de que o contribuinte vem sofrendo im-
pactos em sua capacidade de geração de renda, deverá 
haver a demonstração de que houve a redução da receita 
líquida mensal entre março de 2020 e o mês anterior ao 
da adesão, em comparação ao mesmo período de 2019.

Já para a mensuração da capacidade contributiva e classificação dos créditos pelos ratings previstos pela Portaria PGFN nº 9.917/2020, deverá o contri-
buinte, pessoa jurídica, apresentar uma série de informações, dentre elas: (i) a receita bruta e demais informações declaradas na Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF) e na Escrituração Fiscal Digital da contribuição para o PIS/PASEP, COFINS e Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-
-Contribuições); e (ii) os valores registrados em Notas Fiscais Eletrônicas (NF-e) de entrada e de saída.

Não poderão aderir a esta transação extraordinária as empresas optantes pelo Simples Nacional, nem poderão ser transacionados débitos com o FGTS. 
Além disso, assim como as demais modalidades de transação, não existe a possibilidade de renegociar débitos relativos a multas criminais.

A solicitação de adesão ao programa estará disponível no período de 01/07/2020 a 29/12/2020, e poderá ser feita através do programa Regularize, no 
sítio da PGFN para contribuintes com passivo de até R$ 150.000.000,00. Os contribuintes com passivo superior a esse valor deverão apresentar o pedi-
do perante uma unidade da Receita Federal do Brasil.

Contribuintes que possuam débitos inscritos em dívida ativa, mas que não sofreram impactos em seus resultados durante a pandemia, poderão aderir a 
transação especial regulada pela Portaria PGFN nº 9.924/2020, que, nos termos da Portaria PGFN nº 15.413/2020, teve o prazo de adesão estendido 
para 31/07/2020.

Receita Federal estabelece medidas para redução dos impactos econômicos 
decorrentes da COVID-19 com relação aos beneficiários do Regime Aduaneiro 
Especial de Entreposto Industrial
A Instrução Normativa nº 1.960, de 16/06/2020, trouxe algumas medidas para reduzir os impactos econômicos da pandemia de COVID-19 para os 
beneficiários dos regimes de RECOF e RECOF-SPED.

O RECOF e o RECOF-SPED são regimes aduaneiros especiais de entreposto industrial sob controle informatizado (RECOF) ou sob controle infor-
matizado do sistema público de escrituração digital (RECOF-SPED) que permitem que o beneficiário importe ou adquira no mercado interno, com 
suspensão do pagamento de tributos, mercadorias a serem submetidas a operações de industrialização de produtos destinados à exportação ou mercado 
interno.

Em função da pandemia de COVID-19, a Instrução Normativa nº 1.960/2020 reduziu em 50% os percentuais de exportação e de aplicação das merca-
dorias admitidas no regime na produção, conforme estabelecidos no RECOF e RECOF-SPED, para os períodos de apuração dos regimes encerrados 
entre maio de 2020 e abril de 2021. A Instrução Normativa também determinou o acréscimo de 1 ano no prazo de vigência do regime ou sua prorroga-
ção, no caso de mercadorias admitidas no regime entre janeiro de 2019 e dezembro de 2020. 

A reforma tributária 
em meio à pandemia
Logo após o retorno das atividades parlamentares, notada-
mente em 19/02/2020, o presidente da Câmara dos Depu-
tados, deputado Rodrigo Maia, e o presidente do Senado, 
senador Davi Alcolumbre, assinaram o Ato Conjunto dos 
Presidentes do Senado e da Câmara n° 1/2020. Por meio 
desse ato, criou-se a Comissão Mista Temporária da Refor-
ma Tributária, composta por 25 deputados e 25 senadores, 
sob a Presidência do senador Roberto Rocha e Relatoria do 
deputado Agnaldo Ribeiro.

O objetivo da Comissão Mista é consolidar o texto da de-
nominada Reforma Constitucional Tributária, a partir da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 45/2009, capitane-
ada pelo deputado Baleia Rossi e pelo Centro de Cidadania 
Fiscal (CCiF), e da Proposta de Emenda à Constituição nº 
110/2009, cujo conteúdo é idêntico ao Substitutivo apro-
vado pela Comissão Especial da PEC nº 293/2004, sob a 
relatoria do deputado Luiz Carlos Hauly. 

Os trabalhos da Comissão Mista tiveram início a pleno 
vapor, com os personagens envolvidos participando de 
eventos, falando com a imprensa e angariando apoio nos 
diversos setores da população. Em 04/03/2020, o depu-
tado Agnaldo Ribeiro já havia apresentado a Proposta de 
Plano de Trabalho da Comissão, que prevê diversas reu-
niões e audiências públicas sobre os mais diversos temas 
relacionados à reforma.

Segundo o Plano de Trabalho aprovado, a Comissão Mista 
ouviria o Governo Federal, os estados, os municípios, o se-
tor de economia digital e outros atores do setor privado em 
geral. Em 11/03/2020, foi realizada a primeira audiência 
pública, com a professora Rita de La Feria, especializada no 
sistema tributário europeu, que contribuiu com a sua expe-
riência em tributação na Europa, formulando sugestões ao 
sistema tributário brasileiro. 

Em 17/03/2020, seria a vez do Governo Federal, com as 
apresentações do ministro da Economia, Paulo Guedes, e do 
secretário especial da Receita Federal, José Tostes. 

Tal reunião foi cancelada e, em 20/03/2020, a Comissão 
Mista suspendeu os seus trabalhos em decorrência da crise 
sanitária provocada pela pandemia do novo coronavírus. So-
mado a isso, seguiram-se as crises institucionais envolvendo 
o Poder Executivo Federal, que até hoje não apresentou 
proposta à reforma tributária.

Ainda que num contexto de incertezas, o Congresso Na-
cional retomou os trabalhos ordinários rapidamente, rea-
lizando sessões virtuais, mas a pauta passou a ser tomada 
por temas relacionados à nova condição sanitária e social 
do Brasil. A reforma tributária, assim como outras grandes 
reformas, ficou de lado. O deputado Rodrigo Maia chegou a 
comentar na imprensa uma possível retomada dos trabalhos 
da Comissão Mista, primeiro em julho, depois em agosto.

Ocorre que a retomada das discussões no âmbito da Comis-
são Mista depende do presidente do Senado, que chegou a 
ser acometido pela COVID-19 e a ficar afastado dos traba-
lhos por 15 dias. Contudo, o senador Davi Alcolumbre vem 
sinalizando apoio à retomada da reforma tributária, princi-
palmente a defendida pelo deputado Rodrigo Maia. 

Apesar da vontade política demonstrada pelos presidentes 
da Câmara e do Senado, a elevação dos gastos públicos, da 
União, estados e municípios, pode dificultar as discussões 
sobre a reforma. Mesmo assim, ainda se percebe o engaja-
mento dos personagens envolvidos com a reforma, princi-
palmente num cenário recessivo para os próximos anos. 

Espera-se que o Governo Federal tenha o mesmo empenho 
que o Poder Legislativo tem tido nesse tema, e apresente a 
tão esperada proposta de reforma do Poder Executivo, para 
que finalmente os trabalhos possam avançar.

Projeto de lei prevê reforma 
do processo administrativo 
tributário em São Paulo 
No final do mês de maio de 2020, o deputado estadual de São 
Paulo Sérgio Victor (NOVO) apresentou o Projeto de Lei (PL) nº 
367/2020. A partir de estudos entre a OAB/SP, a FGV Direito SP e 
a FECOMERCIO, esse PL busca aprimorar o processo administrati-
vo tributário (Lei nº 13.457/2009) no âmbito do estado de São Paulo, 
a fim de trazer maior celeridade, eficiência e segurança jurídica.

O PL busca, sobretudo, adaptar o processo administrativo tributário 
aos ditames do Código de Processo Civil de 2015. Por essa razão, são 
exemplos das alterações propostas uma maior observância ao siste-
ma de precedentes (instituído pelo art. 927 do CPC) e a necessidade 
de que as decisões administrativas sejam fundamentadas. Além disso, 
o PL busca alterar a contagem de prazos, passando essa contagem 
para dias úteis (conforme o art. 219 do CPC). O PL também almeja 
instituir a suspensão dos prazos entre os dias 20 de dezembro e 20 
de janeiro (conforme o art. 220 do CPC).

O PL tramita na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 
(AL/SP) sob o rito ordinário e atualmente se encontra em análise na 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação da AL/SP (CCJR). Se 
aprovado na CCJR, o PL passará ao exame do plenário e, posterior-
mente, será encaminhado para sanção do governador do Estado.

Nova prorrogação 
de prazo para 
pagamento de 
tributos federais
No dia 17/06/2020, o Ministério da 
Economia publicou a Portaria nº 245, 
que concede nova prorrogação de prazo 
para o pagamento de tributos federais. 
O aditamento de prazo foi autoriza-
do em razão da emergência de saúde 
do novo coronavírus e compreende os 
pagamentos com vencimento em maio, 
que poderão ser efetuados em outubro 
deste ano.

Desse modo, poderão ser recolhidas 
no mês de outubro, sem acréscimo de 
multa ou juros, as contribuições previ-
denciárias devidas pelas empresas, bem 
como aquelas devidas pelo empregador 
doméstico, conforme expresso na pró-
pria portaria. Além disso, foi prorrogado 
o recolhimento das contribuições para 
o PIS/PASEP e a COFINS. A Portaria 
esclarece que os pagamentos deverão 
ser efetuados, de forma conjunta, com as 
contribuições devidas nas competências 
de outubro de 2020.

Ministério da Economia institui a transação do contencioso
Em 17/06/2020, foi publicada a Portaria ME nº 247/2020, que se destina à negociação de dívidas objeto de (i) contencioso administrativo ou judicial, 
cuja matéria possua relevante e disseminada controvérsia jurídica, e de (ii) controvérsias de pequeno valor (até 60 salários mínimos). 

Nessa modalidade de transação, a proposta de acordo partirá do Ministério da Economia, que avaliará caso a caso as matérias elegíveis à transação, e 
emitirá parecer técnico ao Governo Federal com as orientações que subsidiarão a proposta, antes da publicação do edital que disciplinará os descontos e 
condições da transação.

Este boletim é um informativo 
da área de Direito Tributário 
de TozziniFreire Advogados.
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